
Ofício 1.565/2025
Código: 520.317.607.059.643.162
De: Carlos Roberto de Oliveira Setor: DAF - Diretoria Administrativa e Financeira
Para: JOSÉ MARIO RIBEIRO DO ESPÍRITO SANTO - BRK AMBIENTAL LIMEIRA E
SUMARÉ (admcontratualresp@brkambiental.com.br)
Assunto: Complementação de Informações - tarifa social

Americana/SP, 17 de Outubro de 2025

Prezado Senhor,

 
Cumprimentando-o, informamos que a partir da submissão do pleito de reequilíbrio econômico-financeiro em
função da implementação da Tarifa Residencial Social nos termos da Resolução ARES-PCJ nº 592/2024 foi
aberto o Processo Administrativo nº 332/2025.
 
Conforme disposto no Art. 33 da Resolução ARES-PCJ nº 303/2019, é o presente para solicitar informações
complementares à instrução deste procedimento.
 
Neste sentido, requer-se o encaminhamento das informações listadas no Anexo I a este ofício, no prazo de
15 (quinze) dias úteis contados do recebimento deste.
 
Permanecemos à disposição para demais esclarecimentos.
 
Sem mais, agradecemos a atenção e despedimo-nos renovando votos de estima e consideração.
 

_

CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA 
Diretor Administrativo e Financeiro

19-3471-5103
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PROCESSO ADMINISTRATIVO ARES-PCJ Nº 332/2025 
 

1ª Solicitação de Informações Complementares 
 

ANEXO 
 
 

Item Descrição 

1.1 

Esclarecer se o número total de Economias Residenciais Sociais utilizado no cálculo do 
desequilíbrio econômico-financeiro (7.564) considera as 5.000 ligações populares 
incorporados ao Contrato de Concessão por meio da cláusula décima quarta do 1º Termo de 
Aditamento ao Contrato de Concessão. 

1.2 

Esclarecer o trecho que menciona a utilização da “estrutura tarifária vigente a partir de 
setembro de 2024” para mensuração de desequilíbrios (página 16 da Nota Técnica de 
Avaliação de Impactos), tendo em vista a implementação de nova estrutura da Tarifa 
Residencial Social a partir da Resolução ARES-PCJ nº 630, de 20 de maio de 2025. 

1.3 

Apresentar resultados da implementação da nova estrutura da Tarifa Residencial Social a partir 
da Resolução ARES-PCJ nº 630/2025 em relação ao cadastramento automático de novas 
ligações para atendimento inicial ao número de 5.000 estabelecido pela cláusula décima 
quarta do 1º Termo de Aditamento ao Contrato de Concessão. 

1.4 
Esclarecer o número total de economias atendidas no período de referência utilizado na Nota 
Técnica (132.864) em face do número informado ao Sistema de Gestão Regulatória (137.438). 

1.5 Encaminhar memória de cálculo do pleito, em formato .xlsx 

1.6 Encaminhar histogramas utilizados para cálculo do pleito, preferencialmente em formato .xlsx. 
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OF-471-25 

 

Limeira, 07 de novembro de 2025 

 

 

 

À 

Agência Reguladora dos Serviços de Saneamento das Bacias dos Rios 

Piracicaba, Capivari e Jundiaí (ARES-PCJ) 

Ilmo. Sr. Carlos Roberto de Oliveira – Diretor Administrativo e Financeiro 

 

 

Referência:   Processo Administrativo nº 332/2025 

   Ofício de 17 de outubro de 2025 

 

 

Prezado Sr. Diretor, 

 

A BRK Ambiental - Limeira S.A. (“BRK” ou “Concessionária”), 

concessionária dos serviços púbicos de abastecimento de água e esgotamento 

sanitário no Município de Limeira, vem, respeitosamente, em atenção ao Ofício em 

epígrafe (“Ofício”), apresentar as informações referentes ao seu Anexo I, conforme 

disposto a seguir. 

 

1.1 Esclarecer se o número total de Economias Residenciais Sociais utilizado 

no cálculo do desequilíbrio econômico-financeiro (7.564) considera as 5.000 

ligações populares incorporadas ao Contrato de Concessão por meio da 

cláusula décima quarta do 1º Termo de Aditamento ao Contrato de 

Concessão. 

 

Na apresentação do pleito, foi considerada a incorporação de todo o 

quantitativo de economias elegíveis ao benefício da tarifa social de acordo apenas 

com os novos critérios e automaticidade impostos pela Lei Federal nº 14.898/24. 

 

Esclareça-se que o Contrato de Concessão (Cl. 14ª, § 1º) 1 confere ao Poder 

Concedente liberdade para definir, independentemente de lei, seus próprios 

critérios de concessão do benefício tarifário para até 5.000 ligações. Sendo assim, 

independentemente da Lei Federal nº 14.898/24, o Município continua e continuará 

solicitando a concessão do benefício tarifário autonomamente (conforme disposto no 

§ 1º da Cl. 14ª), não tendo pactuado aditivo contratual com a Concessionária 

para alterar essa prerrogativa, independentemente da concessão automática do 

benefício pela Concessionária nos moldes da nova lei. 

 

Há, portanto, coexistência de mecanismos e critérios distintos de concessão 

do benefício tarifário. Para exemplificar, note-se a seguir algumas diferenças entre 

 
1 “Cláusula Décima Quarta – Obrigam-se a Águas de Limeira S/A e seus acionistas, como condição e parte 
integrante do citado acordo formalizado, a conceder, mediante indicação da Prefeitura/Município de 
Limeira, até 5.000 (cinco mil) ligações – tarifas populares – para famílias de baixa renda. 
Parágrafo 1º - Para o cumprimento das disposições do caput desta cláusula, obrigam-se a Águas de 
Limeira S/A e seus acionistas a acatar as indicações feitas pelo Centro de Promoção Social Municipal que 
procederá à necessária seleção das famílias que serão beneficiadas”. 
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os critérios atuais (que permanecem vigentes) e os novos critérios de 

concessão/extinção do benefício: 

 

 Critérios 

Atuais 

Novos 

Critérios 

Automaticidade Não Sim 

Possibilidade de concessão do benefício limitada ao 

número de 5 mil economias 
Sim Não 

Liberdade de definição dos critérios pelo Poder 

Concedente 
Sim Não 

Competência do Poder Concedente para a concessão 

do benefício 
Sim Não 

Prazo máximo do benefício de 12 (doze) meses, 

podendo ser renovado de acordo com os critérios 

analisados pelo CRASs (Centro de Referência de 

Assistência Social). 

Sim Não 

Benefício concedido somente para imóveis com 

pagamento das faturas em dia 
Sim Não 

Análise pelo CRAS (Centro de Referência de 

Assistência Social) 
Sim Não 

Cancelamento em caso de mudança no uso da ligação 

de residencial para outras categorias, como comercial 

ou industrial 

Sim Não 

 

1.2 Esclarecer o trecho que menciona a utilização da “estrutura tarifária 

vigente a partir de setembro de 2024” para mensuração de desequilíbrios 

(página 16 da Nota Técnica de Avaliação de Impactos), tendo em vista a 

implementação de nova estrutura da Tarifa Residencial Social a partir da 

Resolução ARES-PCJ nº 630, de 20 de maio de 2025. 

 

Conforme o racional apresentado na Nota Técnica, a avaliação foi realizada 

com base nas últimas informações disponíveis antes da materialização das alterações 

referentes à Tarifa Social trazidas por meio da Resolução ARES-PCJ nº 592, de 03 de 

dezembro de 2024. 

 

O regramento aplicável aos descontos da Tarifa Social encontra-se disposto 

no art. 3º da referida resolução, conforme transcrito a seguir: 

 

“Art. 3º. A Tarifa Residencial Social será calculada e aplicada de 

modo cumulativo, conforme indicado a seguir: 

I – No mínimo, desconto de 50% (cinquenta por cento) do valor da 

tarifa aplicada às unidades usuárias enquadradas na Categoria 

Residencial para a parcela de consumo de até 15 (quinze) metros 

cúbicos de água por mês; 

II – No mínimo, desconto de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

da tarifa aplicada às unidades usuárias enquadradas na Categoria 

Residencial para a parcela de consumo acima de 15 (quinze) até 20 

(vinte) metros cúbicos de água por mês. 

§ 1º Ultrapassado o limite de 20m³ (vinte) metros cúbicos de água 

por mês, as famílias não perderão o benefício, devendo o excedente 

ser calculado com base no valor normal da tarifa, conforme a faixa 

de consumo correspondente.” 
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Destaque-se que a modelagem apresentada no pleito adota o regramento de 

descontos exposto acima, aplicável à categoria residencial social, o que permite 

capturar de forma adequada o efeito econômico decorrente da migração de usuários 

da categoria residencial normal para a categoria social. Ressalte-se que tais 

percentuais de desconto correspondem aos mesmos aplicados na estrutura tarifária 

estabelecida pela Resolução ARES-PCJ nº 630/2025. 

 

Em síntese, para fins de mensuração do impacto do evento de desequilíbrio, 

considerou-se, para a categoria residencial normal, a estrutura tarifária vigente em 

setembro de 2024 e, para a categoria residencial social, a estrutura resultante da 

aplicação dos descontos estabelecidos sobre as tarifas da categoria residencial 

normal. 

 

Dessa forma, o cálculo do desequilíbrio concentrou-se no percentual de 

frustração de receita percebida em razão dessa migração, sem impactos relevantes 

associados à aplicação do reajuste tarifário subsequente. 

 

1.3 Apresentar resultados da implementação da nova estrutura da Tarifa 

Residencial Social a partir da Resolução ARES-PCJ nº 630/2025 em relação 

ao cadastramento automático de novas ligações para atendimento inicial ao 

número de 5.000 estabelecido pela cláusula décima quarta do 1º Termo de 

Aditamento ao Contrato de Concessão. 

 

Considerando os esclarecimentos apresentados no item 1.1 acima e que a Lei 

Federal nº 14.898/24 prevê expressamente a necessidade de processamento do 

reequilíbrio prévio (art. 6º, § 3º)2, atualmente em curso nesta agência reguladora, 

para o cadastramento automático de novas ligações conforme os novos critérios 

legais, e de forma a conferir o devido tratamento isonômico a todos os potenciais 

usuários a serem beneficiados pela tarifa social, ainda não há resultados a serem 

reportados. 

 

1.4 Esclarecer o número total de economias atendidas no período de 

referência utilizado na Nota Técnica (132.864) em face do número 

informado ao Sistema de Gestão Regulatória (137.438). 

 

O número de economias reportado no Sistema de Gestão Regulatória 

(“Sistema Sonar”), correspondente a 137.438 economias para o mês de referência 

de julho de 2025, refere-se às economias ativas operadas pela Concessionária. 

 

Considerando a natureza do evento de desequilíbrio avaliado, cujo objetivo é 

apurar a frustração de receita decorrente da migração de economias para a tarifa 

social, a modelagem do evento adotou o número de economias ativas faturadas, ou 

seja, aquelas que efetivamente resultam em faturamento. Nesse conceito, estão 

 
2 “Art. 6º O valor da Tarifa Social de Água e Esgoto de que trata esta Lei consistirá em percentual de 
desconto de 50% (cinquenta por cento) sobre a tarifa aplicável à primeira faixa de consumo, observadas 
as diretrizes nacionais determinadas pela Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA). (...) § 
3º A instituição da Tarifa de Água e Esgoto, nos termos desta Lei, deverá preservar o direito adquirido e 
somente será eficaz em relação ao prestador do serviço mediante prévia recomposição do equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato, observada a legislação aplicável”. 
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excluídas, por exemplo, as economias do Poder Público Municipal e as unidades 

operacionais da própria Concessionária. 

 

Dessa forma, para o mês de julho de 2025, apurou-se o seguinte quantitativo 

de economias ativas faturadas por serviço: 

▪ Economias Ativas Faturadas de Água (jul/25): 133.319 economias; e 

▪ Economias Ativas Faturadas de Esgoto (jul/25): 132.408 economias. 

 

Para a simulação do impacto do evento no pleito, considerou-se a média entre 

o número de economias ativas faturadas de água e de esgoto, com o resultado de 

132.864 economias, valor utilizado na Nota Técnica. 

 

1.5 Encaminhar memória de cálculo do pleito, em formato .xlsx 

 

A memória de cálculo do pleito segue em anexo. 

 

1.6 Encaminhar histogramas utilizados para cálculo do pleito, 

preferencialmente em formato .xlsx. 

 

Os histogramas utilizados seguem em anexo, na memória de cálculo do pleito. 

 

 

Sendo o que havia para o momento, permanecemos à disposição para prestar 

quaisquer esclarecimentos adicionais. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

BRK Ambiental - Limeira S.A. 
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